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Resumo

Esse trabalho visa realizar um estudo detalhado a respeito da energia eólica no Brasil.

Dando maior ênfase aos aspectos econômico e ambiental. Para a decisão da viabilidade

da implantação desse tipo de usina, viu-se necessário comparar os dados coletados com

os dados das formas de geração mais utilizadas no país. Dessa maneira, escolheu-se por

realizar análise comparativa econômica e ambiental das usinas eólicas com as usinas hidre-

létrica e termelétrica, todas de grande porte. Ao analisar todos os aspectos econômicos,

con�rmou-se que as usinas hidrelétricas ainda são mais lucrativas, porém o alto valor

de investimento inicial e a di�culdade de encontrar recursos hidrelétricos de fácil acesso,

podem di�cultar novos empreendimentos. Em relação as eólicas, ocorre justamente o con-

trário, o baixo valor de investimento inicial, têm tornado esse tipo de usina acessível até

para pequenos investidores. Agregando o baixo impacto ambiental às atuais vantagens

econômicas, conclui-se que a agregação das fontes eólicas podem ser muito vantajosas se

planejadas e analisadas corretamente.

Palavras chave: energia eólica, energia renovável, impacto ambiental, análise econô-

mica, hidrelétricas, termelétricas a carvão.



Abstract

This project aim to do a detailed review of wind generation in Brazil, highlighting the

economic and environmental aspects. To decide whether wind farms are viable or not, it

was necessary to compare those informations with the most common energy generation in

the country. So, it was made an economic and environmental comparative analisys of the

wind farms with hydroelectric and coal thermoelectric plants. It was con�rmed that the

hydroelectric plants are still more pro�table. However, the high initial investments and

the di�culty of �nding easily accessible water resources, can make new ventures harder.

In the opposite way, wind farms demand a low initial investment which it has becoming

accessible even for small investors. Adding the current economic advantages with the low

environmental impact, it can be conclude that the insertion of wind power plants in the

electric matrix can be really positive if made the right planning and analisys.

Keywords: wind energy, renewable energy, economic analisys, environmental impact,

hydroelectric plants, coal thermoelectric plants.
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1 Introdução

O primeiro relato de utilização de energia elétrica no Brasil foi em 1879, através de

transporte e iluminação públicos (BNDES, 2002). A partir disso, aos poucos outros lo-

cais foram aderindo à sua utilização, porém em pequena escala. O consumo de energia

no Brasil só se tornou signi�cativo após a Segunda Guerra Mundial pois houve uma

rápida industrialização e urbanização do país devido a sua aliança com os Estados Uni-

dos(GUERRA et al., 2014).

As indústrias não só se destacam como as maiores consumidoras de energia do país,

mas também estimulam o consumo aos cidadãos, oferecendo maiores oportunidades oca-

sionando a redução da população rural e migração dos trabalhadores ao setor de serviços.

Como consequência, observa-se o aumento da expectativa de vida e saúde, maiores opor-

tunidades educacionais, maiores salários, diminuição das horas de trabalho e crescimento

populacional, gerando um maior consumo pessoal de energia (CAMACHO et al., 2012).

Entre 1940 e 1960, o modelo de geração de energia nacional era primordialmente es-

tatal, funcionando muito bem durante bastante tempo, o que permitiu a expansão e a

capacidade de suprimento de energia do país. Até que em 1973, com a crise do petróleo

e com as dívidas do país aceleradas pela redução do investimento dos Estados Unidos,

trouxeram como consequência a redução dos fundos monetários, acarretando em uma

diminuição dos investimentos na expansão de oferta de energia por parte do governo

(GUERRA et al., 2014).

Após o choque gerado pela crise do petróleo o Brasil teve que tomar algumas decisões

para se tornar menos dependente dos combustíveis fósseis e alavancar um desenvolvimento

tecnológico e econômico. Para tanto, desde 1990 começaram a ocorrer mudanças signi�-

cativas no setor de energia do país. Inicialmente, o setor foi reestruturado e as empresas

foram privatizadas a �m de atrair mais investimentos e garantir sua expansão. Entre o

ano citado e 2003 foram criados a ANEEL, ONS, o CCEE e o CNPE com diversos ob-

jetivos como regulamentar, �scalizar, operar e aumentar a competitividade do mercado

de eletricidade. Outras mudanças também foram implementadas, como a criação dos lei-

lões de energia, a criação do ambiente de contratação Regulada (ACR), e o Ambiente de

Contratação Livre (ACL), de modo a aumentar a competitividade e garantir a demanda

(MME, 2016c). Foi também criada a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) vinculada

ao Ministério de Minas e Energia (MME) que atuam em conjunto no planejamento ener-

gético integrado brasileiro.
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Apesar do Brasil ter a maioria da sua geração de energia baseada em energia renová-

vel, as mudanças incorporadas pelo novo modelo, não havia tornado a indústria nacional

mais competitiva (GUERRA et al., 2014). Grande parte do investimento brasileiro vinha

sendo focado na geração de energia hidrelétrica, sendo esse tipo de geração responsável

por aproximadamente 70% da energia fornecida (EPE, 2015). O que torna matriz energé-

tica nacional limitada e os custos de geração altamente dependentes de fatores climáticos.

Em épocas de seca, como as vivenciadas nos anos de 2013 e 2014, para compensar a baixa

produção das hidrelétricas, as usinas termelétricas e nucleares foram acionadas, elevando

os custos de geração além de aumentar as taxas de poluição do país.

Uma solução mais viável é a inserção de outras fontes renováveis na matriz brasileira

de forma a torná-la menos vulnerável e de manter as baixas taxas de poluição. Entretanto,

o investimento em tais fontes como a eólica e a solar não era viável do ponto de vista

privado devido a baixa rentabilidade, pois não existia suporte político, dados con�áveis

e não existia tecnologia nacional. Porém, desde 2002, com a criação do Proinfa, que

incentiva a utilização de fontes renováveis (principalmente a eólica) esses entraves estão

sendo aos poucos erradicados. Tem sido comprovado o excelente potencial eólico do país,

principalmente na região Nordeste (MME, 2016b). Dessa maneira, o investimento na

geração eólica tem se tornado cada vez mais promissor e atraente.

1.1 Objetivos

Apesar da geração de energia eólica ser um assunto antigo nos ambientes literários e

cientí�cos, o interesse na sua utilização é um assunto bem recente, principalmente em paí-

ses em desenvolvimento como Brasil. Portanto, toda informação relacionada ao tema é de

extrema importância no contexto atual. Sendo assim, o principal objetivo desse trabalho

é realizar um estudo sobre energia eólica a�m de produzir uma fonte de pesquisa para

possíveis investidores nesse tipo de geração. Foi decidido por abordar os temas econômico

e ambiental de maneira mais detalhada e em seguida realizar a comparação desses critérios

com os das usinas hidrelétrica e termelétrica, para que fosse possível mensurar e decidir

sobre a viabilidade de implementação das usinas eólicas no Brasil.

1.2 Objetivos Especí�cos

1. Realizar toda revisão bibliográ�ca para possível entendimento do assunto;

2. Sintetizar artigos mais relevantes relacionados aos critérios econômicos e ambientais

referentes à usina eólica e compará-los aos das usinas hidrelétrica e termelétrica a

carvão;
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3. Realizar análise crítica do material pesquisado;

4. Propor possíveis melhorias;
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2 Revisão Bibliográ�ca

Nesse capítulo foi realizado todo o estudo teórico necessário para o entendimento do

trabalho. Priorizou-se o detalhamento das informações a respeito da geração eólica e

também informações como o potencial eólico brasileiro como está a matriz energética

hoje.

2.1 Energia Eólica

A energia eólica é a energia existente na movimentação dos ventos, ou seja, é a ener-

gia cinética contida nas massas de ar da atmosfera. Uma estimativa da energia total

disponível dos ventos ao redor do planeta pode ser feita a partir da hipótese de que, apro-

ximadamente, 2% da energia solar absorvida pela Terra é convertida em energia cinética

dos ventos. Este percentual, embora pareça pequeno, representa uma centena de vezes a

potência anual instalada nas centrais elétricas do mundo (CRESESB, 2014).

A utilização dessa energia para �ns mecânicos, como impulsão de barcos a vela, rotação

de moinhos, bombeamento e água ou moagem de grãos, é muito antiga. Em contrapar-

tida, seu uso para obtenção de energia elétrica é bem mais recente, havendo relatos de

estudo no século XIX, mas sendo consolidada apenas em 1970, onde se viu necessária

devido à crise do petróleo (REIS, 2011).

O aproveitamento da energia eólica em energia elétrica consiste na conversão da ener-

gia cinética de translação em energia cinética de rotação, com o emprego de turbinas

eólicas, também chamadas de aerogeradores.

A seguir, serão abordados os conceitos necessários para a compreensão do mecanismo

de geração de energia eólica e para o entendimento desse trabalho.

2.2 O Vento

O vento é uma massa de ar em movimento, e essa movimentação é gerada devido a dois

principais motivos: O aquecimento diferenciado das camadas de ar pelo Sol (geração de

diferentes densidades e gradientes de pressão) e através dos movimentos da Terra (REIS,

2011).
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De maneira mais detalhada, sabe-se que o ar é um conjunto de gases, e por isso, está

sujeito à todas as características físicas desses �uidos. Sendo assim, o ar quente se expande

mais que o frio, tornando-se menos denso e tendendo a subir e sendo substituído pelo ar

frio que é mais denso. Desta maneira, como o Sol transfere maior energia para aquelas

regiões em que seus raios solares são perpendiculares ou próximas a esse ângulo, sabe-se

que no trópico do Equador (local cujo ângulo de ataque solar é 90◦), a temperatura é bem

maior que nos polos. Portanto, o vento é principalmente gerado pelo maior aquecimento

da superfície da Terra perto do Equador do que perto dos polos. Isto faz com que os

ventos das superfícies frias circulem dos polos para o Equador para substituir o ar quente

que sobe nos trópicos e se move pela atmosfera superior até os polos, fechando o ciclo.

Conforme a Figura 1 (CRESESB, 2014).

Figura 1 � Formação dos ventos devido ao deslocamento das massas de ar.

Fonte: (CRESESB, 2014)

Devido à inclinação do eixo de rotação da Terra em relação ao Sol, ao longo da sua

translação, a Terra se expõe de maneiras diferentes a ele, gerando assim as estações do

ano (variações sazonais) (UFPR, 2009). Consequentemente, são geradas variações sazo-

nais na intensidade e duração dos ventos em qualquer local da superfície terrestre, gerando

os ventos continentais que compreendem as monções e as brisas. As monções são ventos

periódicos que mudam de sentido a cada estação do ano. Já as brisas estão diretamente

relacionadas ao tipo de terreno (tais como mares e continentes) e à maneira como ele reage

ao calor recebido pelo Sol (capacidade de armazenamento, re�exão e absorção de calor),

se caracterizando por serem ventos periódicos que sopram do mar para o continente e
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vice-versa. Em regiões montanhosas também há a geração de ventos locais, que têm uma

característica bem típica resultada das condições locais.

Além do seu comportamento ser regido pelas suas formas de geração, o vento também

é in�uenciado por outros aspectos naturais, tais como: Latitude, altitude, características

topográ�cas e rugosidade do solo (CAMPOS, 2004).

Percebe-se, desta forma, que a velocidade do vento é extremamente sensível a diversos

fatores, fazendo com que a potência extraída do mesmo varie proporcionalmente. Sendo

assim, para a construção de uma usina eólica, todo um estudo de terreno e localização, as-

sim como o levantamento de dados através de medições e de outras pesquisas realizadas no

local são necessários, para que ao �nal, seja possível realizar um correto dimensionamento

da usina, visto que qualquer falha pode acarretar em erros de estimativa de produção de

energia, gerando prejuízos �nanceiros ao proprietário do projeto.

O levantamento do comportamento dos ventos, como direção e intensidade, normal-

mente é realizado através de anemômetros instalados a 10m do solo, sensores de direção e

do tratamento estatístico adequado dos dados. Esses resultados são normalmente repre-

sentados em mapas cartográ�cos, com isolinhas de velocidade média, isolinhas de calmaria,

isolinhas de velocidade máxima e isolinhas de �uxo de potência média ou potência média

bruta (w/m2) (REIS, 2011).

A curva de maior relevância e a partir da qual todas as outras podem ser obtidas é a da

frequência das velocidades, que fornece o período de tempo em que uma determinada ve-

locidade foi observada. Como exemplo, o grá�co da Figura 2, retirado de Tuchtenhagen,

Basso e Yamasaki (2014) mostra a distribuição de velocidades do vento em Natal/Rio

Grande no Norte. Os dados foram medidos desde às 00:00UTC do dia 01/01/2011 às

24:00UTC do dia 01/12/2011, utilizando um passo de tempo de 75 segundos a um nível

de altura de 70m.
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Figura 2 � Distribuição anual da frequência da velocidade dos ventos para Natal/RN a
70m

Fonte: (TUCHTENHAGEN; BASSO; YAMASAKI, 2014)

Percebe-se da Figura 2 que o maior número de ocorrências está entre 5m/s e 7m/s e

que mais de 55% das velocidades registradas são maiores que 7m/s.

Outro dado importante a ser registrado é velocidade média, pois com as duas infor-

mações pode-se projetar, de maneira correta, as velocidades de partida e de corte do

aerogerador (REIS, 2011).

2.3 Curva de Weibull

A determinação correta do regime dos ventos é essencial no dimensionamento de um

sistema eólico, e este se faz utilizando-se a curva de frequência de velocidade do mesmo.

Entretanto, para a realização de uma pesquisa con�ável, necessita-se de um volume de

dados muito extenso, ou seja, deve-se coletar essas velocidades por um longo período de

tempo (normalmente por vários anos com registro a cada dez minutos). Muitas vezes,

trabalhar com um grande volume de dados se torna inviável (TROEN; PETERSEN, 1989).

Como solução, utilizam-se modelos probabilísticos para modelar as curvas de frequên-

cia de velocidades, pois os mesmos reproduzem estatisticamente os dados analisados de

maneira compacta. Dentre as existentes, a distribuição de Weibull é muito utilizada na

análise do aproveitamento de energia eólica. Sua utilização é mais recorrente pois ela

consegue retratar, de maneira satisfatória, uma grande variedade dos padrões de compor-

tamento do vento além de incluir o comportamento de ventos extremos (SANSIGOLO,
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2005) .

O grá�co de Weibull é, em termos estatísticos, a distribuição de densidade de pro-

babilidade do vento. Ou seja, a probabilidade f(v) do vento soprar a uma determinada

velocidade v compreendida no intervalo considerado no grá�co. Esta função é calculada

de acordo com a equação 2.1

f(v) =

(
k

c

)(v
c

)k−1
exp

[
−
(v
c

)k]
k > 0

c > 1

v ≥ 0

(2.1)

onde,

c - Fator de escalas em unidades de velocidade do vento

k - Fator de forma adimensional

v - Variável aleatória de velocidade do vento

O fator de forma k está inversamente relacionado à variância σ2 das velocidades eólicas

em torno da média. Portanto, para a de�nição do grá�co de Weibull, necessita-se das

informações de velocidade média 2.2 e desvio padrão 2.3 do vento.

v =

∫ ∞
0

vf(v)dv (2.2)

σ2 =

∫ ∞
0

(v − v)2f(v)dv (2.3)

Existem diversos métodos para a determinação dos parâmetros c e k, um deles testado

e considerado mais preciso por Araújo (1989) foi o Método da Velocidade Média e Desvio

Padrão, no qual:

k = (σ/v)−1,086 (2.4)

c = (v)/Γ(1 + (1/k)) (2.5)

onde,

Γ(x) = Função Gamma, que é calculada pela equação 2.6

Γ(x) =

∫ 1

0

[
ln

(
1

t

)](x−1)
dt (2.6)

onde neste caso: x = (1 + 1/k)
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Quando o valor de k = 2, gera-se uma outra curva, mais simpli�cada, denominada

Distribuição de Rayleigh, também utilizada em engenharia eólica.

A �gura 3 mostra a distribuição de Rayleigh para diferentes velocidades médias do

vento.

Figura 3 � Distribuição de Rayleigh

Fonte: (CARNEIRO, 2014)

2.4 Energia e Potência Eólica

A energia disponível para uma turbina eólica é a energia cinética associada a uma

coluna de ar que se desloca a uma velocidade v(m/s), atravessando uma área A (m2)

do rotor da turbina e deslocando uma massa ρAv(kg/s), em que ρ(kg/m3) é a massa

especí�ca do ar. A potência disponível do vento Pd(W ), pode então ser calculada pela

Equação 2.7 (CAMPOS, 2004):

Pd =
1

2
ρAv3 (2.7)

Dessa Equação, pode-se compreender que a potência obtida de uma massa de ar é

proporcional à três fatores:
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• À área de captação do vento pela turbina, ou seja, a área varrida pela hélice de raio

r (A = πr2);

• À densidade do ar local (ρ);

• Ao cubo da velocidade (v3);

Nota-se também que a variável de maior in�uência é a velocidade do vento, devido a

sua característica polinomial, ou seja, qualquer mínima alteração de v, a potência sofre

variação cúbica.

Para facilitar a comparação de potências eólicas a diferentes velocidades e em diferen-

tes locais, costuma-se considerar a potência por unidade de área (Pd/A). Esse termo é

de�nido como �uxo de potência eólica ou potência média bruta (w/m2), que é proporci-

onal à área dos coletores (rotor) dos aerogeradores (REIS, 2011).

Um outro fator de in�uência na velocidade vento é a altura da torre, de acordo com a

equação 2.8, quanto mais alta estiver localizada a turbina, maior a velocidade do vento,

e portanto, mais potência ela será capaz de extrair. Entretanto, existem limitações me-

cânicas quanto à altura da torre. Atualmente ela varia em torno de 50 e 140m.

v = v0(
h

h0
)n (2.8)

Onde,

v - Velocidade do vento

v0 - Velocidade do vento disponível na altura conhecida

h - Altura desejada

h0 - Altura conhecida

n - Fator de Rugosidade do Terreno, que varia de acordo com a Tabela 1

De toda a potência gerada pelos ventos, apenas uma parte é convertida em energia

elétrica, e essa porção a ser transformada depende de alguns fatores como: a e�ciência

teórica de Betz (ηB), que pode ser de�nida como a porcentagem do vento de fato apro-

veitada pela turbina, o rendimento aerodinâmico (ηA), o rendimento do multiplicador de

velocidades (ηM), o rendimento do rotor (ηr) e o rendimento do gerador (ηG). Os valores

de rendimento ηr e ηG são fornecidos pelo fabricante do rotor e do gerador.

A soma dos coe�cientes ηB + ηA, é denominada coe�ciente aerodinâmico de potência

do rotor (CP )c. Esse Coe�ciente exprime a porcentagem de fato aproveitada no eixo
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Tabela 1 � Fator de rugosidade do terreno

Descrição do Terreno n
Terreno sem vegetação 0,1
Terreno gramado 0,12
Terreno cultivado 0,19
Terreno com poucas árvores 0,23
Terreno com muitas árvores, cerca viva ou poucas edi�cações 0,26
Florestas 0,28
Zonas urbanas sem edifícios altos 0,32

Fonte: (REIS, 2011)

do rotor. Considerando todos os outros fatores como um só, denominado e�ciência do

conjunto gerador/transmissão tem-se que η = ηM ∗ ηr ∗ ηG. Sendo assim, substituindo,

todos esses fatores à equação 2.7, é obtida a potência elétrica disponível:

Pel =
1

2
ρAv3CPη (2.9)

Segundo Reis (2011), considerando todos os fatores de e�ciência, a e�ciência de con-

versão de energia eólica em energia elétrica gira em torno de 30%.

A Figura 4 mostra a forma típica de curva de potência de turbinas eólicas. A partir

dela, pode-se perceber que a velocidade mínima inicial para a geração de energia elétrica

(cut-in) geralmente é da ordem de 2, 5 a 3m/s. Abaixo desses valores, o conteúdo energé-

tico do vento não justi�ca o aproveitamento. Velocidades superiores a aproximadamente

12m/s a 15m/s ativam o sistema automático de limitação de potência da máquina, que

pode ser por controle de ângulo de passo das pás ou por estol aerodinâmico, dependendo

do modelo da turbina. A velocidade nominal é escolhida em termos da velocidade mé-

dia do local, sendo assim, qualquer valor acima dessa velocidade, não será convertido

em potência. Sabe-se também que em ventos muitos fortes (v > 25m/s, de acordo com

essa imagem), atua o sistema automático de proteção (cut-out) e o sistema para de ge-

rar(CEPEL, 2001).
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Figura 4 � Curva típica de potência de turbinas eólicas

Fonte: (CEPEL, 2001)

A produção anual de energia pode ser calculada pela Equação 2.10

EG = PI ∗ FC ∗ 8760h/ano (2.10)

Onde,

EG - Energia anual gerada

PI - Potência Instalada

FC - Fator de Capacidade

2.4.1 Fator de Capacidade

O fator de capacidade é a proporção entre a potência instalada e a produção efetiva

naquele instante. Quanto mais próximo de um for esse fator, melhor será o aproveita-

mento da energia gerada. Por exemplo, um local cuja a velocidade média eólica é de

10m/s, considerando uma situação ideal, terá sua capacidade instalada de 1kW . Se, em

um primeiro caso hipotético, o local tiver uma velocidade de 20m/s até metade do dia e

o resto do dia não houver vento, o fator de capacidade seria de 0,5 o que não é positivo,

pois na metade do dia em que o vento é de 20m/s será gerado apenas 1kW sendo que

poderia ser gerado oito vezes mais e na outra metade do dia não haveria geração. Em um

segundo caso, se ventasse a 10m/s o dia inteiro, o fator de capacidade seria unitário não

havendo �desperdício� de energia e tendo uma geração constante (CAMPOS, 2004).

O fator de capacidade para o caso de geração eólica é tipicamente bem mais baixo que

o de usinas térmicas ou hidrelétricas, rati�cando ainda mais a sensibilidade dessa forma
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de geração às contingências meteorológicas (REIS, 2011).

2.5 Turbinas Eólicas

As turbinas eólicas modernas podem ser classi�cadas quanto à orientação do rotor em

relação ao solo (verticais ou horizontais). Os rotores de eixo horizontal do tipo hélice com

três pás são os mais utilizados para o caso de geração de energia elétrica, pois possuem

e�ciências superiores aos demais modelos (REIS, 2011).

Devido a velocidade variável do vento, a turbina eólica é incapaz de transformar a

energia do vento em energia mecânica mantendo a rotação do eixo constante. Dessa ma-

neira, torna-se necessária a construção de um grupo gerador eólico-elétrico que seja capaz

de gerar energia elétrica e entregar para a rede com frequência constante.

Abaixo serão descritos de maneira sucinta, todos os componentes básicos de uma tur-

bina de eixo horizontal.

• Pás do Rotor - Responsáveis por captar a potência do vento e a transmitir para o eixo

do rotor. Sabe-se que a velocidade angular do rotor é inversamente proporcional ao

raio das pás (Uma fórmula prática para a avaliação da rotação nominal de operação

de uma turbina é: rpm = 1150/D), sendo assim, a tendência é que sejam fabricadas

pás com raios cada vez maiores. Os rotores no mercado atual variam entre 40 e 80m

(CEPEL, 2001);

• Anemômetro - Mede a velocidade e a intensidade do vento. A medição normalmente

é realizada a cada dez minutos, e esses dados são utilizados para controle (REIS,

2011);

• Biruta - É um sensor de direção, também utilizada para �ns de controle (RUNCOS

et al., 2010);

• Rotor - Compreende basicamente as pás - três por aerogerador (tipo comercial de

grande porte mais comum) e o cubo onde são �xadas (RUNCOS et al., 2010);

• Nacele - É a carcaça montada sobre a torre, onde se situam o gerador, a caixa de

engrenagens (quando utilizada), todo o sistema de controle, medição do vento e

motores para rotação do sistema para o melhor posicionamento em relação ao vento

(CRESESB, 2014);
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• Caixa de multiplicação - Responsável pelo aumento da velocidade de rotação do

eixo de baixa velocidade. Esse dispositivo é necessário pois o rotor, gira a uma

velocidade muito baixa (na faixa de 20 a 150 rpm), e os geradores (principalmente

os geradores síncronos) trabalham em rotações muito mais elevadas (em geral, entre

1200 a 1800 rpm) (CRESESB, 2014);

• Gerador - Realiza a conversão da energia mecânica em energia elétrica. O tipo

de gerador utilizado varia de acordo com a aplicação, no caso da geração eólica,

encontram-se algumas di�culdades devido a alta variabilidade do torque de entrada

e a necessidade de manter a frequência e a tensão constantes além das di�culdades

de instalação, operação e manutenção devido ao isolamento geográ�co de tais siste-

mas. Porém, atualmente existem alternativas de conjuntos moto geradores, cada um

com vantagens e desvantagens que devem ser analisadas de acordo com a situação.

Alguns deles são: geradores de corrente contínua, geradores síncronos e geradores

de comutador e corrente alternada (CRESESB, 2014);

• Mecanismo de Controle - Responsável pela orientação do rotor, controle de velo-

cidade, controle de carga, etc. Pela diversa gama de aplicação, os mecanismos de

controle podem ser mecânicos (velocidade, passo, freio), aerodinâmico (posiciona-

mento do rotor) ou eletrônico (controle de carga)(CRESESB, 2014);

• Freios - É utilizado como uma forma mecânica de reduzir a rotação das pás. O

sistema de freios trabalha em sincronia com os mecanismos de controle eletrônico,

sendo acionado quando a velocidade de rotação das pás atinge níveis potencialmente

perigosos à estrutura (RUNCOS et al., 2010);

• Torre - É a estrutura projetada para sustentar a turbina com todos os seus compo-

nentes. As torres podem ser de concreto, metálicas (de aço) ou híbridas (com uma

parte de concreto e outra de aço), e podem ser de três tipos: treliçadas, tubulares

estaiadas e tubulares livres (RUNCOS et al., 2010);

2.6 Classi�cação dos Sistemas Eólicos

Os sistemas eólicos podem ser classi�cados de acordo com as seguintes categorias:

1. Classi�cação por potência instalada (potência nominal):

14



Tabela 2 � Relação de tamanho e potência instalada

Tamanho Potência Instalada (kW)
Pequeno Até 80
Médio de 81 a 500
Grande > 500

Fonte: (REIS, 2011)

2. Classi�cação quanto as suas aplicações:

• Sistemas Isolados ou Independentes - São sistemas que operam isolados da rede

elétrica, ou seja, não estão no Sistema Interligado Nacional (SIN), eles são de

pequeno porte e possuem um maior custo, devido à necessidade de um sistema

de armazenamento .

• Sistemas Híbridos - Nesse caso o sistema eólico trabalharia em paralelo com

outros sistemas de geração, como geradores a diesel e painéis fotovoltaicos.

Esse tipo de sistema pode possuir pequeno ou médio porte.

• Sistemas Interligados a Rede Elétrica - São sistemas que podem ser diretamente

ligados à rede de distribuição por meio dos geradores síncronos ou assíncronos

ou ligados indiretamente à rede por meio de inversores acoplados ao gerador

de corrente contínua.

3. Classi�cação quanto ao local de construção

Uma usina eólica também pode ser construída tanto em terra quanto ao longo da

costa marítima, a esses dois tipos de con�guração são denominados respectivamente

como Usina Eólica Onshore e Energia Eólica O�shore.

2.7 Potencial Eólico Brasileiro

A medição exata de uma área extensa a partir da instalação de instrumentos é muito

custosa. Principalmente quando não se tem certeza se o potencial eólico do local será

su�ciente ou não para a instalação de uma usina. De maneira a reduzir o investimento,

utilizam-se algumas fontes de dados que fornecem informações mais gerais, mas podem

dar uma boa indicação do potencial eólico do local de interesse e indicar se é viável realizar

medições mais precisas. Uma das formas de se identi�car o potencial preliminar das áreas

de interesse envolve a utilização de mapas ou atlas eólicos (FADIGAS, 2011).

Para a elaboração do Atlas do Potencial Eólico Brasileiro disponível em CEPEL (2001),

utilizou-se de um abrangente sistema de software de modelamento dos ventos de superfície
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denominado MesoMap. As simulações foram realizadas levando em consideração diversos

fatores como relevo, rugosidade induzida por classes de vegetação e uso do solo, intera-

ções térmicas entre a superfície terrestre e a atmosfera. Nesse mesmo Atlas também são

disponibilizadas as informações dos parâmetros necessários para a construção da curva de

Weibull para cada região.

A Figura 5 ilustra o potencial eólico-elétrico estimado das regiões brasileiras. Quanto

mais próximas de violeta as cores são, maiores são as velocidades do vento naquela re-

gião. Nota-se que a região Nordeste e Sul são as regiões que possuem maiores potenciais,

totalizando quase 70% do potencial total estimado do Brasil inteiro, que é de 143 GW.

Figura 5 � Potencial eólico estimado para o vento médio anual

Fonte: (CEPEL, 2001)

Apesar do Atlas Brasileiro ser de grande con�abilidade e ser um bom material de

estimativa do potencial eólico, uma das principais consultorias internacionais na área de

energia eólica, o DEWI, estima que o potencial eólico em 2015 no Brasil é de 500 GW,
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considerando os últimos desenvolvimentos tecnológicos (excluindo-se o potencial o�shore).

Entende-se pela reportagem, que o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro, estima de maneira

correta a intensidade do vento, porém devido ao crescimento do setor eólico no país e aos

avanços tecnológicos, hoje pode-se considerar que o potencial do país é de aproximada-

mente 4 vezes maior que o de 2001 (Portal Fator Brasil, 2015).

De uma maneira mais realista, a Tabela 3, mostra resumidamente apenas os potenciais

em terra dos atlas regionais existentes, considerando novas tecnologias e a energia captada

a alturas superiores a 50m. Ressalta-se que cada informação possui seu conjunto de

restrições, modelos e premissas, re�etindo o potencial à sua época de edição.

Tabela 3 � Potêncial Eólico dos Atlas Brasileiros

Altura 75m(*80m, **70m) 100m 150m

Estados
Potencial (>7m/s)

Potência
Instalável
(MW)

Energia
Anual
(GWh)

Potência
Instalável
(MW)

Energia
Anual
(GWh)

Potência
Instalável
(MW)

Energia
Anual
(GWh)

Alagoas 336 822 649 1.340 n.d. n.d.
Bahia 38.600* 150.400* 70.100 273.500 195.200 766.500
Ceará 24.900** 51.900** n.d. n.d. n.d. n.d.
Espírito Santo 448 1.073 1.143 2.397 n.d. n.d.
Minas Gerais 24.742 57.812 39.043 92.076 n.d. n.d.
Paraná 1.363 3.756 3.375 9.386 n.d. n.d.
Rio de Janeiro 1.524 4.835 2.813 8.872 n.d. n.d.
Rio Grande do Norte 19.431 55.901 27.080 69.293 n.d. n.d.
Rio Grande do Sul n.d. n.d. 102.800 382.000 245.300 911.000
São Paulo 15 48 564 1.753 n.d. n.d.
Total do Atlas 111.023 325.725 246.918 839.277 440.500 1.677.500

Fonte: (TOMALSQUIN, 2016a)

Apesar do grande potencial eólico brasileiro, esta fonte apresenta um comportamento

intermitente, signi�cando uma grande variabilidade da potência gerada ao longo do dia ou

de um mês por exemplo. Fato que di�culta a previsão, gerando preocupações do ponto de

vista do Sistema Interligado Nacional (SIN) e do Órgão Nacional do Sistema (ONS), pois

deve-se saber com certa antecedência quais usinas serão despachadas, além da obrigatori-

edade de manutenção dos padrões de qualidade do despacho da energia e da necessidade

de usinas de reserva, caso haja período de seca e baixa geração eólica.

Sabe-se que, devido ao seu comportamento, uma usina eólica não pode operar sozinha.

Entretanto, sua participação maior no SIN, reduziria o esvaziamento das reservas de água

das usinas hidrelétricas, diminuindo o acionamento das termelétricas. Além do mais,

apesar do pequeno histórico disponível do comportamento dos ventos das bacias eólicas

brasileiras, a bacia do nordeste já apresenta um padrão de complementariedade com a

geração hidráulica no período considerado seco para o SIN (maio - novembro). A Figura 6
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ilustra o comportamento explicado anteriormente, a partir dos índices eólicos publicados

trimestralmente pela EPE (TOMALSQUIN, 2016a).

Figura 6 � Índices eólicos de produção das regiões da Bahia e Litoral Nordeste

Fonte: (TOMALSQUIN, 2016a)

2.8 Cenário Energético Nacional

Segundo ANEEL (2016), a capacidade instalada e em operação no país, incluindo a

parcela de energia importada, totaliza cerca 151.529 MW em 2017, sendo a participação

de cada fonte energética dividida de acordo com a Figura 7.

Figura 7 � Matriz Energética Nacional

Fonte: (ANEEL, 2016)
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Onde,

• Hídrica - Correspondem a todas as usinas geradoras que utilizam água como fonte de

energia (Central Geradora Hidrelétrica (CGH), Pequena Central Hidrelétrica (PCH)

e Usina Hidrelétrica (UHE)). Sendo que as UHEs correspondem a 94% da potência

hídrica gerada.

• EOL - Central Geradora Eólica

• UFV - Central Geradora Solar Fotovoltaica

• UTE - Usina Termelétrica

• UTN - Usina Termonuclear

Percebe-se do grá�co que as duas fontes dominantes na matriz brasileira são a Térmica

e Hídrica, correspondendo a aproximadamente 92% da geração total. Dentre as usinas

térmicas, estão incluídas as usinas movidas a Carvão, biomassa e óleo. Todas elas juntas

correspondem a 41.049 MW na capacidade instalada. Suas parcelas correspondentes são

indicadas na Figura 8

Figura 8 � Praticipação das diferentes UTEs

Fonte: (ANEEL, 2016)

Dentre todas as termelétricas citadas, apenas a movida a biomassa é incentivada e

considerada renovável. Apesar das fontes renováveis representarem a grande maioria da
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geração do país, ainda há uma forte incidência daquelas movidas a combustíveis fósseis.

Constituindo uma parcela indesejável e contribuinte para a poluição do meio ambiente.

2.9 Metodologia

Essa pesquisa tem como principal objetivo analisar a viabilidade econômica e ambi-

ental de uma usina eólica, visto que são os aspectos mais relevantes quando avaliada a

necessidade de implementação de uma nova usina geradora de energia. A análise será

embasada em artigos acadêmicos, pesquisas e notícias publicadas por agentes dos setores

eólicos e dos setores energéticos em geral.

Os critérios escolhidos para avaliação estão indicados na Figura 9. Eles serão relatados

individualmente para o caso da usina eólica. Ao �nal será feita uma análise comparativa,

a partir dos mesmos critérios, das usinas eólicas com as usinas hidrelétrica e termelétrica.

Visto que são as formas de geração mais presentes no setor energético brasileiro, suas

características econômicas e ambientais constituem um bom parâmetro de comparação e

provê a possibilidade de decisão da viabilidade de implantação das usinas eólicas.

Figura 9 � Hierarquia dos critérios utilizados para análise

Fonte: Do Autor

As de�nições dos critérios são:

• Critério Econômico
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� Custo de Investimento: O custo necessário para a realização de pesquisa,

aquisição de equipamentos, instalação e interligação da usina à rede elétrica.

� Custo de O&M: É o custo relativo à combinação de atividades necessárias que

permitam o funcionamento daquela instalação. Os custos de operação podem

incluir o seguro de turbinas, taxas e custo de arrendamento de terreno. O

custo de manutenção pode incluir veri�cações de rotina, manutenção periódica,

teste periódico, manutenção de equipamentos elétricos e custo de manutenções

não previstas. Os custos de O&M podem ser divididos em �xos e variáveis.

Os custos �xos são cobranças anuais independentes da quantidade de energia

gerada. Os custos variáveis são proporcionais à quantidade de energia gerada;

� Incentivos: Relacionado a qualquer política tanto pública quanto privada que

fomentam desenvolvimento das usinas de geração de energia elétrica;

� Taxa de crescimento de Mercado: Relacionado à existência de demanda

de energia, ou seja, pela implementação de novos empreendimentos de geração

e à competitividade da geração eólica em relação as outras fontes produtoras

de energia elétrica;

� Payback: Relacionado ao tempo de retorno ou seja, a relação entre os custos

de investimento na tecnologia e o lucro obtido a partir desse tipo de geração.

• Critério Ambiental

� Emissão de gases poluentes: Referente à taxa de emissão de gases como

NOx, CO2, CO, SO2 e de partículas, tanto na geração quanto na construção

dos componentes do sistema;

� Impacto na Fauna e Flora: Relativo ao quanto um tipo de usina pode

agredir a vegetação e os animais;

� Área Ocupada: Relaciona quanto de área terrestre uma usina ocupa por cada

MW de capacidade instalada;

� Impacto na sociedade: Diz respeito a quanto uma usina pode interferir nas

vidas das pessoas residentes no local ou próximo à sua instalação.
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3 Análise Econômica

O custo de produção de energia pode ser mensurado de diversas maneiras, cada uma

com sua peculiaridade, sendo voltadas para diferentes aplicações. Os custos podem ser

extremamente detalhados, entretanto, decidiu-se por uma análise mais genérica devido

ao fato de ser mais abrangente, e ter menos variabilidade de região para região. Pri-

meiramente será descrito e explicado detalhadamente todos os critérios econômicos de

empreendimentos eólicos e em seguida esses parâmetros serão comparados às hidrelétri-

cas e termelétricas

3.1 Análise Econômica de uma Usina Eólica

A determinação do custo capital de um sistema de energia eólico, é um dos assun-

tos mais desa�adores em energia eólica. O problema é complicado pois fabricantes de

turbina eólica não estão abertos a compartilhar seus custos de produção. Assim como

as empresas não disponibilizam os custos da potência (R$/kW) instalada na construção

de um parque eólico no Brasil. Esses dados são sigilosos grande parte por serem consi-

derados estratégicos (CPFL; GESEL, 2015) (MANWELL; MCGOWAN; ROGERS, 2009).

3.1.1 Custo de Investimento

Segundo o fabricante (Wobben), o valor médio em equipamentos para usinas de médio

e grande porte (acima de 30MW) é de R$4.200.000,00 por MW instalado. Este valor inclui

o aerogerador, fundação, instalação elétrica e conexão à rede como indicado na Figura 10.

Entretanto, trata-se de uma consideração genérica, visto que os valores variam de acordo

com o diâmetro do rotor, velocidade do vento entre outros.



Figura 10 � Custo médio em equipamentos Usinas Eólicas

Fonte: Adaptado de MANWELL, MCGOWAN e ROGERS (2009) e Breeze (2012)

O termo outros, correspondente à 19% do custo, refere-se ao o custo de transporte dos

equipamentos para a instalação das estações assim como a criação de estradas adequadas

para possibilitar o transporte. Conforme indicado em ABDI (2014), o Brasil apresenta

sérios problemas em relação à logística. Como os produtos transportados são de tama-

nhos acima de limites dimensionais e de peso, não há malhas rodoviárias adequadas e

caminhões especializados, e as estradas já existentes são de qualidade ruim. Sendo assim,

além do tempo de entrega aumentar consideravelmente, o valor do frete encarece muito

os materiais.

Quando utilizadas as vias marítimas e produtos nacionais, há a restrição da utilização

de somente navios de bandeira nacional, que geralmente possuem menor disponibilidade e

custos maiores. Quando utilizados produtos importados, pode-se utilizar transporte naval

internacional, sendo mais barato e mais especializado para o tipo de transporte. Por isso,

em geral, há a preferência de importação de certos produtos (ABDI, 2014).

3.1.2 Custo de Operação e Manutenção (O&M)

Após a pesquisa e a instalação das turbinas eólicas, o custo de Operação e Manutenção

é a fonte de gasto mais importante. De acordo com a análise realizada por Danish Wind

Industry Association (2006), a partir de dados compilados de 5000 máquinas instaladas

na Dinamarca, o custo de O&M, em 2006, era de cerca de 1,5 a 2% do custo capital de

uma usina eólica.
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No Brasil, os serviços de O&M são realizados pelos próprios fabricantes do aerogerador

em parceria com empresas já consolidadas no setor elétrico com expertise em outros tipos

de usinas (como hidrelétricas e termelétricas). Entretanto, com o vertiginoso crescimento

da geração eólica nos últimos 6 anos, tem havido bastante di�culdade em relação aos servi-

ços de O&M. A falta de mão de obra especializada, conhecimentos especí�cos ainda pouco

disseminados no setor e custos muitas vezes elevados são alguns dos desa�os que investi-

dores estão enfrentando para garantir tal função dentro dos cronogramas previstos para

os projetos e tendo em vista evitar paradas não programadas (ABDI, 2014), (SIMOES,

2015). Considerando o custo de O&M �xo como 2% do custo capital de uma usina eólica

no Brasil, o valor seria em torno de 84.000 R$/MW a cada ano. Não foi encontrada

nenhuma informação a respeito do custo O&M variável, sendo assim considerou-se que o

mesmo é de 0 R$/MWh.

3.1.3 Principais Incentivos no Brasil

O crescimento da utilização de qualquer fonte de energia na matriz energética de um

país está muito ligada à adoção de políticas que fomentam tal desenvolvimento. Esta se-

ção visa analisar as principais políticas adotadas pelo Brasil para o estímulo da utilização

da fonte eólica na sua matriz energética. Apesar de haver um vasto conjunto de políticas

implícitas que afetam o desenvolvimento desta fonte no país, serão analisadas apenas as

políticas explícitas.

1. Política de Estruturação de Mercado

• Proinfa - Criado em 2002, foi o primeiro modelo bem sucedido do Brasil na

inserção de fontes alternativas. Sua legislação introduziu um marco institu-

cional especí�co para as fontes alternativas1 (até então inexistentes), meta de

expansão para o uso de energia alternativa, que previa a implantação de 54 usi-

nas eólicas, além de uma série de vantagens ao desenvolvimento de tais fontes,

como a tarifa-prêmio2, estabelecimento de cotas de contratação, contratos de

venda de energia de longo prazo (inicialmente de 15 e depois estendidos para

20 anos) e condições favoráveis de �nanciamento pelo BNDES. Finalizado em

dezembro de 2006, o Proinfa foi responsável por 41 projetos de energia eólica,

com potência instalada de 964 MW (ELETROBRAS, 2010). Apesar de não

ter conseguido atingir a meta estipulada, teve êxito em concluir grande parte

dos projetos mesmo com um alto custo de geração dessas plantas à época.

1 Eólica, PCH e Térmicas a biomassa
2 Toda energia produzida pelo gerador é injetada na rede, sendo vendida a uma tarifa calculada de

forma a garantir uma taxa interna de retorno (TIR) atrativa para o investidor
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• Modelo de leilões - Se caracterizou como um novo marco regulatório no setor

de comercialização de energia no país. Criado em 2004, seu principal objetivo

foi aumentar a competitividade entre os empreendedores a �m de minimizar

o custo do sistema elétrico, fato que se opunha ao Proinfa, que tinha como

principal incentivo a tarifa-prêmio que garantia aos empreendedores remune-

ração acima do custo de geração. Essa incompatibilidade gerou a extinção do

Proinfa ao �nal de 2006, e em 2007, foi criado um leilão de fontes alternativas

(LFA).

As diferenças dos LFAs em relação aos demais tipos de leilão são que as fontes

alternativas �cam livres da concorrência com as fontes convencionais e o preço

inicial leva em consideração as características técnicas dos empreendimentos

baseados em fontes alternativas. Devido ao alto custo de geração eólica no

momento desse leilão, a mesma não foi contratada. Apenas a partir de 2009,

quando o governo criou um leilão exclusivo para as fontes eólicas, que sua con-

tratação foi signi�cativa. Foram contratados 71 empreendimentos, totalizando

1.806 MW de potência. Os leilões conseguiram, apenas no ano de 2009, um

maior número de contratação de energia eólica que em 4 anos de Proinfa. Após

2009, o número de contratações só aumentou e, consequentemente, o preço da

geração eólica diminuiu. Com menor preço, aumenta-se competitividade, não

sendo mais necessário o leilão exclusivo para tal geração (excluído em 2010)

(GABRIELA; PODCAMENI, 2014).

2. Política Industrial

Como a decisão pela utilização de energia eólica no Brasil foi tardia, foi escolhida

uma estratégia de atração de investimento direto estrangeiro (IDE). Para estimular

a instalação de indústrias estrangeiras no país, inicialmente o PROINFA exigia um

índice de industrialização nacional de 60% das turbinas eólicas. Porém, haviam

poucos fabricantes para suprir a demanda contratada pelo programa no prazo esti-

pulado, gerando-se mais obstáculos para a expansão eólica. Com o fracasso dessa

estratégia, o governo suspendeu esse critério para os leilões de energias renováveis.

Todavia, o BNDES di�culta o �nanciamento para projetos que não cumpram tal

exigência. A partir de 2010, com o mercado internacional em crise, a valorização do

real frente ao dólar, facilidades de �nanciamento para equipamentos nacionais pelo

BNDES e o contínuo aumento da demanda por equipamentos, os fabricantes tem

sido cada vez mais atraídos a se instalar no país e a aumentar sua capacidade de

produção (GABRIELA; PODCAMENI, 2014) (SCHWINTECK; NEDDERMANN,

2012). Desde 2012, o BNDES vem aumentando as exigências para �nanciamento,
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de modo que a industrialização se torne prioritariamente nacional e que novas tec-

nologias sejam desenvolvidas no Brasil.

3. Financiamento

Projetos de Energia Eólica demandam um capital inicial muito alto. Por essa razão,

os custos de pesquisa e instalação são majoritariamente �nanciados. No Brasil, o

BNDES é uma das empresas mais importantes de �nanciamento nessa área. Se-

gundo Portal Brasil (2016) esse banco aprovou um �nanciamento de até 80% em

Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), com prazo de �nanciamento de 17 anos e

carência de até 12 meses após a operação comercial.

Além do �nanciamento, há no país alguns incentivos �scais que também ajudam no

investimento de tais usinas. Esses incentivos estão citados abaixo e foram retirados

de MME (2016b).

• Isenção de ICMS: - Isenção, até 2021, do Imposto Sobre Circulação de Mer-

cadorias (ICMS) para as operações com equipamentos e componentes para o

aproveitamento das energias solar e eólica(Convênio Confaz 101/97 e aditivos);

• Programa �Mais Alimentos�- Incluiu, desde 11/2015, os equipamentos para

produção de energia solar e eólica, o que possibilita �nanciamentos a juros

mais baixos.

3.1.4 Taxa de crescimento de mercado

Com a crise energética vivenciada no Brasil desde o início da década de 2000, quando

uma grande seca diminuiu o nível de água nas barragens hidrelétricas no país, foi eviden-

ciada a necessidade da diversi�cação da matriz energética brasileira para o suprimento

da atual demanda e de demandas futuras. Somando-se esse fato ao excelente potencial

eólico do Brasil, aos incentivos criados para implantação dessa fonte de geração e a crise

internacional de 2010, o mercado eólico tem se tornado cada vez mais atrativo e sua pro-

dução tem aumentado muito de um ano para outro. A Figura 11 representa a evolução

da geração eólica no Brasil, indicando quanto de potência foi adicionada à matriz desde

o ano de 2006 à 2016.

A energia eólica está em terceiro lugar em participação de sua matriz energética, com

6,56% do total (Aproximadamente 10 GW). Além disso, a partir do ano de 2014, O Brasil

se tornou o décimo maior país do mundo em geração eólica e o quarto em expansão dessa

fonte (SCR, 2016).
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Figura 11 � Evolução da Energia Eólica no Brasil

Fonte: (SCR, 2016)

Os parques eólicos já em operação e em implantação estão localizados principalmente

nas regiões costeiras dos estados da Bahia, Rio Grande do Norte, Ceará, Rio Grande do

Sul, Piauí, Pernambuco, Maranhão, Santa Catarina e Paraíba. A Figura 12 ilustra os

estados onde há geração eólica no Brasil.

Figura 12 � Participação da Energia Eólica nos Estados

Fonte: (SCR, 2016)

O aumento de parques eólicos e de indústrias produtoras de turbina provoca uma

redução no custo de investimento, re�etindo também nos preços de energia negociados

nos leilões. No PROINFA, a energia foi vendida a um preço médio de 366 R$/MWh.

No primeiro leilão, em 2009, o preço foi reduzido a 195 R$/MWh. Ao longo dos leilões

sub-sequentes esse preço foi diminuindo até atingir o menor patamar de 99 R$/MWh em

2012. Mantendo-se entre 100 e 150 R$/MWh até 2015. O grá�co apresentado na Figura
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13 ilustra o explicado anteriormente. De acordo com tais dados, o preço médio reduziu

praticamente 73% de 2009 a 2012.

Figura 13 � Evolução dos Preços da Energia Eólica Contratada nos Leilões

Fonte: (MME, 2016b)

O fato do preço do leilão ter caído drasticamente e ter se mantido em um intervalo

praticamente constante indica a queda dos custos pois os preços de venda de energia são

baseados nos custo de geração e investimento acrescidos de um valor tal que haja retorno

econômico para o empreendedor. Dessa maneira, observa-se a alta competitividade dessa

fonte no setor energético, assim como a tendência de se manter nesse posição ou até mesmo

aumentar.

3.1.5 Payback

O Payback é o tempo de retorno do investimento realizado na usina. Para analisá-lo,

leva-se em consideração critérios como Fator de Capacidade, tempo de vida útil e o tempo

de construção, que são descritos abaixo.

• Fator de Capacidade - O FC de uma usina eólica tem aumentado bastante à me-

dida que a a tecnologia em materiais e altura das instalações avançam. Fatos que

permitem um aproveitamento maior e mais e�ciente do vento. Foi divulgado por

MME (2016a) que dentre os países de maior geração eólica, o Brasil é o que tem o

maior fator de capacidade (FC). Sendo esse fator médio de 43%, superando em 65%

o dado médio global (TOMALSQUIN, 2016a).
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• Tempo de vida útil - É uma prática comum tornar o tempo de vida econômico igual

ao tempo projetado de funcionamento nos parâmetros especi�cados pelo projetista

de uma usina de energia eólica. Segundo Danish Wind Industry Association (2006),

20 anos é um compromisso econômico útil e rentável.

• Tempo de Construção - Como indicado em Simis (2010), uma usina eólica demanda

até 18 meses para sua construção. Analisando os leilões realizados para tais usinas,

con�rma-se que o tempo demandado é de fato baixo, visto que os projetos vencedores

dos leilões, têm de 2 a 3 anos desde a realização do leilão até a entrada de operação

das usinas.

Para o cálculo de Payback, foi utilizado o método do período de análise simples de

Payback, disponível no Anexo A, e considerada uma usina de 30MW. A Tabela 4 re-

sume todos os dados para análise econômica, inclusive alguns deles foram utilizados para

calcular o Payback.

Tabela 4 � Parâmetros para análise econômica de uma usina Eólica

Parâmetros Valor
Custo de Investimento 4.200.000 (R$/MW)
Custo de O&M �xo 84.000 (R$/MW.ano)
Fator de Capacidade 43%
Tempo de Construção 2 anos
Vida útil 20 anos
Payback 8 anos

Fonte: (TOMALSQUIN, 2016a)

Foi concluído que o tempo para recuperar todo investimento é de 8 anos. Análises mais

complexas que consideram parâmetros de �nanciamento como taxa de juros, duração da

dívida, isenções �scais e entre outros, foram realizados em Melek (2013) e Simis (2010) e

foram encontrados valores de 11 e 15 anos respectivamente. Vale frisar que os parâmetros

escolhidos são valores médios e estimados, utilizados apenas como base para comparação

com as outras formas de geração, visto que eles variam muito com a região e com a

economia do país.

3.2 Análise Comparativa

Para o julgamento da viabilidade econômica da usina eólica, é necessário que os valo-

res apresentados anteriormente tenham algum parâmetro de comparação. Dessa maneira,

tais dados serão comparados com informações de usinas termelétricas à carvão e de usinas

hidrelétricas de grande porte.
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Semelhante à geração eólica, uma termelétrica tem seus valores de custo muito variá-

veis. Os custos tanto de investimento, O&M e de combustível, são sensíveis à tecnologia

utilizada pela usina, ao preço dos insumos, às variações cambiais, com o modo de arma-

zenamento, mineração, transporte e qualidade do combustível, ao regime de operação da

usina, e às restrições ambientais (que podem aumentar em até 30% no valor do projeto).

Apesar dos valores mínimos e máximos dos custos terem uma distância considerável, serão

utilizados sempre os valores médios (TOMALSQUIN, 2016b).

Devido ao seu grande potencial hídrico, desde a crise do petróleo que o Brasil vem ex-

plorando essa fonte de energia de maneira intensiva. Portanto, diferentemente das usinas

supracitadas, o Brasil possui conhecimento completo ao longo da cadeia produtiva das

usinas hidrelétricas de pequeno e grande porte. Desde ao projeto de turbinas à engenharia

civil, o Brasil é capaz até de exportar o conhecimento (TOMALSQUIN, 2016a). Com o

domínio da tecnologia, a implantação dessas usinas se torna independente da prestação

de serviço de empresas internacionais, além conseguir fabricar todos os componentes ne-

cessários nacionalmente. Diminuindo a variabilidade do custo de investimento e de O&M.

A Tabela 5 ilustra os valores de custo de investimento, de O&M, de combustível,

fator de capacidade, tempo de vida útil, tempo de construção e Payback para as usinas

Termelétrica e Hidrelétrica de 300MW e Eólica de 30W.

Tabela 5 � Parâmetros para análise econômica

Parâmetros Valores (UHE) Valores (UTE) Valores (EOL)
Custo de Investimento 7.238.300 (R$/MW) 6.656.000 (R$/MW) 4.200.000 (R$/MW)
Custo de O&M Fixo 41.600 (R$/MW.ano) - 84.000 (R$/MW.ano)
Custo de O&M Variável 5,76 (R$/MWh) 31(R$/MWh) -
Custo de Combustível - 128 (R$/MWh) -
Fator de Capacidade 55% 66% 43%
Vida Útil 50 (anos) 40 (anos) 20(anos)
Tempo de Construção 8 (anos) 4 (anos) 2 (anos)
Payback 12 (anos) 9 (anos) 8 (anos)

Fonte:(TOMALSQUIN, 2016b) e (TOMALSQUIN, 2016a)

A análise da Tabela 5 mostra que que o custo de investimento unitário de uma usina

eólica é o mais baixo de todos. Porém o payback de todas as três usinas é bem parecido

e a vida útil tanto da hidrelétrica quanto da termelétrica é bem maior que da eólica,

signi�cando obtenção de lucro por muito mais tempo.

3 Esse valor é a média dos custos de investimento das indústrias em construção ou planejadas em 2015
4 O FC máximo de uma termelétrica varia entre 88% e 91%.
5 Calculado nos Anexos B e C
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Em relação ao tempo de construção, uma usina eólica de grande porte demora muito

menos tempo para ser construída, gerando receita mais rápido. Todavia, a termelétrica e

a hidrelétrica de mesmo porte têm capacidade de geração cerca de dez vezes maior. Divi-

dindo o tempo de construção pela capacidade da usina, é obtida uma maneira ilustrativa

de contabilizar a quantidade de tempo dispendido para cada MW. Feito os cálculos foi

possível concluir que a usina eólica dispende mais tempo de construção por cada MW

projetado.

Os custos de Operação e Manutenção são distintos. A usina Eólica possui apenas o

custo �xo, ou seja, independente da geração anual, será pago sempre uma mesma taxa.

Essa taxa tende a ser mais alta, por ser uma tecnologia nova e haver menos oferta de mão

de obra. Já no caso da hidrelétrica ocorre exatamente o oposto, por ser utilizada a muito

tempo, seu custo O&M �xo é muito mais baixo.

Em relação ao custo variável, a eólica não possui e a hidrelétrica possui um valor muito

baixo. No custo da termelétrica estão incluídos produtos químicos, fundidos de moagem,

gases especiais, produção de água, etc.. Além da própria manutenção em si. Pelo fato

da termelétrica ter muito mais variáveis envolvidas, conclui-se que se operada na mesma

proporção, ou seja, utilizada na geração de base, o custo �nal de O&M seria muito mais

alto.

Apenas as termelétricas apresentam custo de combustível. Esse combustível tem seu

valor variável de acordo com a disponibilidade, com o transporte e, para o carvão impor-

tado, o custo também se altera com as variações cambiais. A dependência de terceiros

e a possibilidade de falta sempre será um aspecto ruim da dependência de combustíveis

fósseis e sempre gerará uma incerteza quanto ao suprimento de energia em um futuro

próximo.

O Fator de Capacidade das usinas eólicas é o mais baixo de todos devido à caracte-

rística intermitente do vento, o que signi�ca que haverá momentos de altas e baixas na

geração eólica. Já o fator de capacidade das hidrelétricas é diretamente proporcional à

quantidade de chuva anual. As usinas de reservatório conseguem armazenar água para

os momentos de seca, entretanto, não são su�cientes caso a estiagem seja muito longa.

As usinas térmicas possuem um fator de capacidade quase máximo, porém elas só são

acionadas quando as hidrelétricas e as outras fontes renováveis não são capazes de suprir

a demanda, visto que o custo de operação das renováveis é muito menor.

Quanto aos incentivos, houveram dois marcos importantes em 2016. Um possível

incentivo à construção de novas termelétricas foi vetado pelo presidente Michel Temer
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(FOLHAPRESS, 2016) e o Banco BNDES declarou que não dará apoio aos investimentos

em termelétricas a carvão e óleo combustível, enquanto �nanciará 80% das fontes reno-

váveis (eólica, fotovoltaica, PCHs e biomassa). Já as hidrelétricas de grande porte vêm

perdendo espaço, o BNDES reduziu o teto de �nanciamento de 70% para 50%. Tudo

isso para desestimular a utilização de combustíveis fósseis e estimular a variabilidade da

matriz energética (BNDES, 2016).

As Figuras 14 e 15 ilustram quantos MW foram contratados de cada usina em 2015 e

o preço médio de venda de energia nos leilões respectivamente. Enfatizando a alta com-

petitividade da geração eólica, visto que seu preço nos leilões foi o segundo mais baixo e

foi a segunda maior capacidade contratada.

Figura 14 � MW Contratados em 2015

Fonte:(MME, 2016d)

Figura 15 � Preço Médio (R$/MWh)

Fonte:(MME, 2016d)
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Observa-se da Figura 15 que a geração eólica possui preços de venda de leilão muito

próximos aos preços de venda das UHEs e abaixo dos preços das PCHs. Esse é um marco

importante, visto que a fonte hídrica sempre se caracterizou por possuir os menores preços.

O maior número de contratações da fonte eólica quando comparada com as contratações

da maioria das outras fontes, justi�ca-se por essa baixa no preço dos leilões.
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4 Análise Ambiental

Impacto ambiental de acordo com CONAMA (1986) signi�ca qualquer alteração das

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente causada por alguma forma de

matéria ou energia resultante de atividades humanas, que direta ou indiretamente afetam

a sociedade.

O uso da energia eólica tem benefícios substanciais para o meio ambiente. Isso se

deve ao fato desse tipo de geração não emitir quantidades signi�cativas de gases polu-

entes, tanto na sua fabricação quanto no seu funcionamento. A redução da emissão de

gases, signi�ca uma melhor qualidade de vida e preza pela conservação do meio ambiente

(MANWELL; MCGOWAN; ROGERS, 2009).

Todavia, fontes renováveis também apresentam aspectos ambientais negativos. Esse

capítulo irá identi�car os aspectos positivos e os potenciais aspectos negativos associados à

implantação de uma usina eólica. Por conseguinte, serão comparados os impactos positivos

e negativos das usinas eólicas com as usinas hidrelétricas e termelétricas a carvão.

4.1 Análise Ambiental de uma Usina Eólica

A geração eólica é bené�ca para a sociedade pois não há processos de combustão na

sua geração, não havendo portanto, emissão de gases poluentes como o material particu-

lado ou óxidos de enxofre e menos ainda, gases contribuintes para o efeito estufa (GEE).

Avaliando um empreendimento eólico, desde a construção dos seus componentes à sua

operação, a energia eólica possui uma média de 12 kgCO2/MWh. Sendo essa taxa maior

apenas que as hidrelétricas e que a geração oceânica (IPCC, 2012).

Além dos benefícios ambientais, consideram-se importantes os desenvolvimentos soci-

ais trazidos por tais empreendimentos. Tais como a atração de investimento para áreas

desfavorecidas, geração de novos empregos e a possibilidade de utilização do terreno

mesmo com as usinas eólicas. Destaca-se, por exemplo, a concentração de usinas eóli-

cas na região do Nordeste que é um dos estados mais subdesenvolvidos do país, trazendo

dessa maneira novas fontes de renda à sociedade local, além de atrair turistas para regiões

remotas e pouco procuradas, aumentando a receita e o desenvolvimento da região.Por �m,

também considera-se como impacto positivo, a variabilidade da matriz energética, que re-

duz o risco de novos apagões e diminui a utilização das usinas termelétricas.



Os possíveis impactos negativos provenientes de uma usina eólica serão explicados nas

subseções adiante.

4.1.1 Impacto Sobre a Fauna

As turbinas eólicas provocam alguns impactos na vida das aves. Alguns deles como

mortalidade por colisão, mudança de hábitos migratórios, alimentícios e de reprodução

assim como a redução de habitats (COLSON, 1995). Existem espécies de pássaros muito

sensíveis à mudança de habitat. Dessa maneira, exige-se um critério muito grande na

escolha da localização de parques eólicos, assim como um contínuo monitoramento.

Além da correta escolha da localização, algumas medidas podem ser realizadas para

a mitigação dos efeitos. Tais como a instalação de radares de modo a detectar bandos

de aves se aproximando, exigindo a parada das turbinas (DERMOTT, 2009). A cons-

trução de menor quantidade de turbinas em maiores dimensões, reduzindo a velocidade

de rotação e o número de estruturas. Construção de linhas de transmissão subterrâneas,

evitando o eletrocutamento das aves. Mudança no design de torres, pois as treliçadas

estão relacionadas ao maior número de mortes (COLSON, 1995).

Infelizmente, muitos dos locais considerados de alto potencial eólico são também atra-

tivos aos pássaros. No caso do Brasil, as regiões nordeste e sul possuem importantes rotas

aéreas de descanso para aves migratórias de longas distâncias, inclusive algumas protegi-

das internacionalmente. Desta forma dependendo do local, devem ser realizados estudos

mais detalhados para o licenciamento ambiental além de serem recomendadas as medidas

mitigatórias citadas (TOMALSQUIN, 2016a). A Figua 16 indica as áreas de maiores

concentrações de espécies e de reprodução das aves e os locais onde há a instalação de

parques eólicos.
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Figura 16 � Parques eólicos em operação, expansão contratada para o período 2015-2019
e áreas importantes para aves migratórias

Fonte: (ANEEL, 2015) (CEMAVE, 2014)

4.1.2 Impacto visual

O fator estético também é motivo de preocupação dos engenheiros projetistas. Porém,

esse é um critério difícil de ser quanti�cado, pois varia muito com o ponto de vista, com o

local em que a usina será implantada e alguns outros fatores. Apesar de sua natureza sub-
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jetiva, os pro�ssionais dessa área são treinados para fazer julgamentos sobre o impacto

visual baseados nos seus conhecimentos da composição visual do local e identi�cando

elementos como claridade visual, harmonia, equilíbrio, ordem e hierarquia (STANTON,

1996).

Em geral, questiona-se mais quando a implantação de usinas residem em locais que

sofreram pouca alteração em sua natureza original. Portanto, a melhor maneira de se

evitar tais interferências é escolher locais já antropizados ou áreas onde haja pouco in-

teresse turístico. Outra maneira de mitigar esse problema seria a utilização de projetos

arquitetônicos, como a mudança da geometria da disposição das turbinas, a pintura das

pás, a escolha das estruturas de maneira estética, etc..(STANTON, 1996).

É importante citar que em muitos locais as fazendas eólicas geraram o efeito contrá-

rio na população, pois passou a ser motivo de curiosidade, levando os visitantes a locais

isolados e de pouca atratividade turística (TOMALSQUIN, 2016a).

Segundo a resolução Conama 462/2014 CONAMA (2014), deixam de ser considerados

locais de baixo impacto ambiental, empreendimentos que se localizem:

1. Em formações dunares e áreas úmidas;

2. No bioma Mata Atlântica e impliquem em supressão de vegetação primária e secun-

dária no estágio avançado de regeneração;

3. Na Zona Costeira e que impliquem em alterações de suas características naturais;

4. Em zonas de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral

5. Em áreas importantes para aves migratórias;

6. Em locais em que o empreendimento venha a causar impactos socioculturais diretos;

7. Em áreas de ocorrência de espécies ameaçadas de extinção e áreas de endemismo

restrito;

4.1.3 Poluição Sonora

O problema associado com o barulho das turbinas eólicas tem sido um dos impactos

ambientais mais estudados na área de geração eólica. O nível de barulho pode ser medido,

mas assim como outros problemas ambientais, a maneira como o público vai perceber esse

barulho, é um critério subjetivo (MANWELL; MCGOWAN; ROGERS, 2009).
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Preocupações a respeito desse barulho dependem do nível da intensidade, frequência,

distribuição de frequência, a distância entre o emissor e o receptor e a natureza do receptor.

Os efeitos do som em pessoas podem ser de�nidos em três categorias:

• Efeitos subjetivos, incluindo irritação, incômodo e insatisfação;

• Interferência em atividades como discurso, sono e aprendizado;

• Efeitos psicológicos como ansiedade, zumbido nos ouvidos ou perda de audição;

A maioria dos casos de poluição sonora está contida nas duas primeiras categorias.

Trabalhadores das plantas industriais são os únicos que podem ter uma experiência da

terceira categoria (MANWELL; MCGOWAN; ROGERS, 2009).

Em geral as usinas eólicas estão em locais ermos que possuem pouco barulho de fundo,

evidenciando o som das turbinas. Sendo assim, uma maneira de mitigar o problema seria

implantar as usinas em locais já barulhentos. Outras soluções para reduzir esse problema

já estão sendo criadas, como a mudança do desenho da lâmina e modi�cações na turbina.

Todavia, mesmo as turbinas muito bem desenvolvidas geram barulhos através da caixa

de velocidade, freio, componentes hidráulicos ou mesmo os dispositivos eletrônicos (TO-

MALSQUIN, 2016a).

A exigência quanto ao distanciamento de turbinas eólicas assim como o máximo de

ruído aceitável, muda de acordo com o país e com a região. No Brasil, a Resolução Co-

nama 462/2014 CONAMA (2014), em sua proposta de Termo de Referência para Estudos

de Impacto Ambiental, exige estudos especí�cos sobre ruído apenas para parques a serem

instalados a 400 m de residências isoladas ou comunidades.

4.1.4 Efeitos de interferência magnética

As interferências eletromagnéticas (EMI), são distúrbios eletromagnéticos que inter-

rompem ou obstruem a performance de dispositivos eletrônicos e elétricos. As turbinas

eólicas, se localizadas entre dispositivos emissores de ondas eletromagnéticas e o receptor

do sinal, podem ter impactos negativos em vários sinais importantes para as atividades

humanas, como televisão, rádio, sistemas de transmissão por microondas, telefones celu-

lares e radar (National Academy of Sciences, 2007).

Alguns fatores que mais interferem na EMI são o tipo de turbina, de eixo horizontal

ou vertical, as suas dimensões, sua velocidade rotacional, material de construção da hé-

lice sua angulação e geometria da torre. Não existe um modelo padrão que resolva todos
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os problemas de interferência, as soluções são especí�cas para cada tipo de sinal e para

cada local. Dessa forma já existem em alguns países grupos especializados em identi�car

potenciais problemas de EMI e em criar soluções adequadas (MANWELL; MCGOWAN;

ROGERS, 2009).

4.1.5 Uso do Solo

As fazendas eólicas requerem maior utilização de terreno que a maioria das outras

tecnologias. São cerca de 4 a 32 hectares de terra por megawatt de capacidade instalada.

Essa grande ocupação justi�ca-se pela necessidade de um distanciamento mínimo entre

as turbinas, para que a interferência sobre o vento em outra turbina seja mínima, maxi-

mizando a geração de energia (MANWELL; MCGOWAN; ROGERS, 2009).

Dessa maneira, apesar da grande quantidade de terra necessária, as turbinas eólicas

ocupam �sicamente apenas uma parcela pequena desse terreno, sendo o restante inutili-

zável para os desenvolvedores da usina. No Brasil, por exemplo, uma usina eólica ocupa

apenas 5% de todo terreno necessário, deixando os outros 95% para outros �ns (NETO;

VIEIRA, 2009).

Os desenvolvedores das usinas possuem duas opções em relação ao terreno: comprar

ou arrendar. Comprar possui um custo maior e gera um desperdício de terra, visto que

os desenvolvedores não usufruiriam das terras excedentes para outros �ns. Em contrapar-

tida, o arrendamento é economicamente mais viável, pois os pagamentos são distribuídos

ao longo da vida do projeto e os proprietários além de possuírem uma fonte de renda

diversi�cada, podem ainda se utilizar dos terrenos ociosos para agropecuária (NETO; VI-

EIRA, 2009).

No contrato de arrendamento de terreno devem ser incluídas cláusulas que mantenham

a integridade do vento e das turbinas para os desenvolvedores, como o impedimento do

plantio de árvores, ou prédios muito altos a uma mínima distância assim como a proibição

de caça de animais e da queima de cana-de-açúcar, visto que podem dani�car as turbi-

nas. Condições também devem ser feitas para que se conserve o terreno, como a previsão

de possíveis ocorrência de danos e consecutivo pagamento de compensações (NETO; VI-

EIRA, 2009).

Algumas medidas para suavizar a natureza industrial do projeto e manter a integri-

dade do terreno são propostas por NWCC (2011). Elas incluem a seleção de equipamentos

com o mínimo de suportes estruturais, utilização de linhas elétricas subterrâneas, cons-

trução de turbinas maiores e mais e�cientes em menor quantidade, evitar a construção de
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estradas para reduzir a perda de terreno, restringir a utilização das estradas de acesso à

maioria dos veículos.

4.2 Análise Comparativa

A análise comparativa dos impactos ambientais não é direta como no caso da análise

econômica. Isso se deve ao fato de cada tipo de usina causar impactos especí�cos e, em

geral, distintos entre si. Dessa maneira, foram escolhidos alguns critérios mais abrangentes

para a análise. São eles:

1. Emissão de gases poluentes

Segundo IPCC (2012), dentre as formas de geração, as hidrelétricas são as menos

poluentes em termos de emissão de gases contribuintes para o efeito estufa (GEE).

As termelétricas movidas a carvão possuem a maior taxa média de CO2, cerca de

250 vezes mais que a geração hidrelétrica. A Tabela6 indica os valores máximos,

mínimos e médios de emissão de CO2 dos três tipos de usinas comparadas (a Tabela

original, contendo todas as formas de geração, encontra-se disponível no Anexo E).

Tabela 6 � Emissões de (kg.CO2)/MWh por fonte de geração

Valores Hidrelétrica Energia Eólica Carvão
Mínimo 0 2 675
50% 4 12 1001
Máximo 43 81 1689

Fonte: (IPCC, 2012)

Estimativas apontam que o carvão é responsável por entre 30% a 35% do total

de emissões de CO2 do mundo. Além do gás carbônico, as termelétricas emitem

grandes quantidades de nitrogênio, enxofre, hidrocarbonetos, monóxido de carbono

(NOx, SO2, HC e CO) e particulados que têm impacto tanto no aquecimento global

quanto na ocorrência de chuvas ácidas (TOMALSQUIN, 2016b). Na Tabela 7 são

apresentados as taxas de emissão dos componentes citados a partir queima de carvão

mineral pelas centrais de geração elétrica.

Tabela 7 � Emissão de gases e material particulado na combustão do carvão mineral

Material particulado
(kg/t)

SO2

(kg/t)
NOx

(kg/t)
HC
(kg/t)

CO
(kg/t)

20,00 3,8 9,0 0,15 0,5

Fonte: (PNE 2030, 2007)
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As taxas de emissão de GEE por parte das termelétricas poderiam ser drasticamente

reduzidas com a implantação de novas tecnologias para a sua geração e com a utili-

zação de carvão de alta qualidade. Todavia, cerca de 70% das usinas termelétricas

a carvão do Brasil são muito antigas, e portanto não possuem tais tecnologias, e o

carvão nacional, disponível em grande quantidade, é considerado de qualidade ruim

(TOMALSQUIN, 2016b).

Apesar da baixa taxa de emissão das hidrelétricas, sua construção em áreas tropicais

pode acarretar a emissão de CO2 e de gás metano CH4 por meio da decomposição

da matéria orgânica inundada. Esses dois gases são os maiores contribuintes para

o efeito estufa, sendo o gás metano 32 vezes mais poluente que o gás carbônico

(FARIA et al., 2015).

Faria et al. (2015) realizou um estudo sobre a possível taxa de emissão de GEE

das hidrelétricas presentes na bacia Amazônia baseado na área �orestal alagada.

Nele foi estimado que 3 das 18 UHEs analisadas apontam emissões similares a das

termelétricas e que outras 3 podem ter taxas ainda maiores. A Figura 17 ilustra a

quantidade de CO2 equivalente por MW de capacidade nos primeiros 20 anos e ao

longo dos 100 anos pelas 6 hidrelétricas.

Figura 17 � Taxa de Emissão de GEE das UHEs localizadas na bacia Amazônica

Fonte: (FARIA et al., 2015)
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Conclui-se dessa Figura que, as usinas Hidrelétricas, se forem construídas em locais

com muita matéria orgânica, apesar de não realizarem combustão para geração,

apresentam alta taxa de emissão de CO2 nos primeiros 20 anos. Os próximos 30

anos de vida útil que em geral essas usinas possuem, seriam basicamente para �pagar�

a quantidade de gases emitidos nos primeiros 20. Não contribuindo dessa maneira

para a redução das taxas de emissão de GEE como costuma-se dizer.

2. Impacto sobre a Fauna e Flora

O Brasil possui um grande potencial hídrico, cerca de 173 GW, do qual 68 GW ainda

ainda não foram aproveitados. As bacias hidrográ�cas Amazônica e Tocantins-

Araguaia correspondem a 66% de todo o potencial inexplorado do país. Ambas

localizam-se na região Norte que possui como bioma a mata atlântica e como relevo

a planície, que signi�ca que são áreas protegidas, com vasta variedade na fauna e

na �ora, e que necessitam de maiores barragens para a constituição de uma queda

d'água aproveitável para geração de energia (TOMALSQUIN, 2016a).

A construção de barragens é o fator mais relevante quando se fala em impacto am-

biental de usinas hidrelétricas. Quanto maior a barragem, maior a área alagada,

signi�cando perda dos animais terrestres, que em muitos casos não possuem agili-

dade para escapar do alagamento e em outros não conseguem se readaptar ao novo

habitat além da perda de toda a vegetação local (MENDES, 2005).

A hidrelétrica afeta também a vida aquática do rio em questão, pois com a cons-

trução das barragens, há uma alteração no regime das águas que deixam de ter

mais movimento ou correnteza para terem um comportamento mais calmo. Essa

mudança altera a vida de muitos peixes que necessitam do comportamento lótico

das águas para reprodução (JONG; KIPERSTOK; TORRES, 2015).

A queima do combustível em uma termelétrica acontece para que seu calor con-

dense a água, transformando-a e vapor para girar a turbina. Para que esse processo

ocorra, as termelétricas devem ser instaladas próximas a leitos de rios ou mar. Isto

acarreta a elevação da temperatura da água local, pois esta é devolvida mais quente,

o que pode comprometer a fauna e a �ora da região, além de aumentar também a

temperatura média local. Esse é apenas o impacto direto sobre a fauna e a �ora

pois com a queima de combustível, há a emissão de muitos gases que elevam o clima

mundial e acidi�cam as águas (INATOMI; UDAETA, 2014).

O efeito acumulativo da chuva ácida impacta ambientes, colheitas, materiais �o-

restais e aquáticos. Por exemplo, lagos ácidos possuem di�culdade para manter
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a pesca; a acidez pode retardar o crescimento de árvores e causar danos ao solo;

reduzem campos rurais, e prejudicam as plantas (INATOMI; UDAETA, 2014).

A elevação do clima mundial por meio do efeito estufa traz diversas consequências

como: o derretimento das calotas polares, secas severas e o aumento de incêndios.

Todos esses aspectos impactam diretamente na �ora e na fauna mundial. Os ani-

mais da região do ártico por exemplo estão perdendo cada vez mais espaço para

sobreviência; com as secas severas faltará água em determinadas regiões que afetará

a vida de diversos animais; os incêndios matarão mais uma enorme quantidade de

animais assim como toda a �ora do local; e a alteração dos níveis aquáticos pode

alagar algumas regiões e causar a destruição de corais e recifes levando muitas es-

pécies de peixes e plantas em extinção (MACMILLAN, 2016).

Em suma, para a constituição de uma hidrelétrica acontece a devastação de toda a

�ora presente na área da barragem e ainda há uma grande mortalidade de animais

terrestres e aquáticos. As termelétricas impactam não só na vida aquática e terrestre

local, como também em todo tipo de fauna e �ora mundial através da poluição

atmosférica. Já no caso das eólicas, a devastação da �ora ocorre apenas nos locais

de implantação das turbinas (5% da área da fazenda eólica) e há mortalidade apenas

dos pássaros, que segundo SOVACOOL (2009), essa taxa é de 0,4 fatalidades por

kWh. Esse número é irrisório quando comparado com as usinas térmicas. Dessa

maneira, considerando a substituição das termelétricas pelas eólicas, haveria um

saldo positivo na vida dos pássaros. Ou seja, a maioria das suas vidas seriam

poupadas nessa transição.

3. Área Ocupada

A Figura 18 ilustra a área ocupada por MW de capacidade instalada dos três tipos de

usinas comparadas nesses estudo. Para a determinação desses valores foi calculada

a média de área ocupada das dez maiores usinas hidrelétricas. E as médias das

eólicas e das termelétricas, os foram obtidas de Neto e Vieira (2009) e Nace (2010)

respectivamente.
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Figura 18 � Ocupação do terreno por unidade de potência instalada

Fonte: Do Autor.

Percebe-se da Figura que o valor médio de ocupação das usinas eólicas é ligeiramente

maior que o valor médio de ocupação das UHEs, entretanto apenas 5% dessa área

é �sicamente ocupada pelos aerogeradores, sobrando os 95% para aproveitamento

do terreno de acordo com as necessidades do dono do local. Já no caso das UHEs

aquele terreno ocupado se torna inutilizável. As UTEs possuem a menor área de

ocupação. Todavia, esse valor não considera a área utilizada para a mineração do

carvão, que além de ser signi�cativa, é extremamente agressiva ao meio ambiente

(NACE, 2010).

4. Re�exos dos problemas ambientais na sociedade

O alagamento, proveniente das hidrelétricas, provoca a saída compulsória da po-

pulação local, desintegrando seus costumes e tradições, além de suas relações com

o rio (tipo de agricultura desenvolvida, técnicas utilizadas através da irrigação, re-

gime das cheias e a relação sociocultural). A empresa deve realocar essa população

tentando proporcionar uma realidade mais próxima possível da antiga. Entretanto,

isso raramente ocorre, pois além de haver o deslocamento forçado ainda há uma

compensação �nanceira irrisória ou inexistente. No caso das tribos indígenas há

também uma di�culdade de adequação muito grande, devido à sua relação espiri-

tual com aquelas terras (MENDES, 2005).

Existem relatos de que o represamento também provoca enfermidades endêmicas em

comunidades próximas às usinas, dentre elas doenças parasitárias como a esquistos-
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somose e a malária e em menor escala a febre amarela e a dengue. Isto ocorre porque

as barragens e os sistemas de irrigação formam remansos e propiciam um ambiente

favorável para a criação e proliferação de insetos, caramujos e outros animais que

servem como vetores para o desenvolvimento de parasitas (Caderno Saúde Coletiva,

2006).

Os gases poluentes emitidos pelas usinas termelétricas são extremamente prejudi-

ciais à saúde humana. A Organização Mundial da Saúde (OMS), divulgou em seu

relatório que 80% da população mundial está exposta a poluentes superior aos limi-

tes recomendados. Com a piora da qualidade do ar, aumentam os riscos de acidente

vascular cerebral, doenças cardíacas, câncer de pulmão e doenças respiratórias crô-

nicas e agudas, sendo que idosos, crianças e portadores de doenças crônicas são as

maiores vítimas. Estima-se que 12,6 milhões de mortes no mundo estão associadas

à poluição e riscos ambientais (MATSUURA; BAIMA, 2016).

O único relato de incômodo à saúde provocado por uma usina eólica é a poluição

sonora, que dependendo da proximidade e exposição pode causar atordoamento,

dor de cabeça ou perda de audição. Todavia, apenas trabalhadores das plantas

industriais podem ter tais experiências. E ainda podem ser evitadas utilizando-se

os equipamentos de segurança apropriados (MANWELL; MCGOWAN; ROGERS,

2009).

A construção de novas usinas seja hidrelétrica, eólica ou termelétrica, possui o efeito

de atrair mão de obra e moradores para regiões menos ocupadas assim como pro-

porcionar o desenvolvimento econômico dessas regiões menos desenvolvidas. Entre-

tanto, usinas hidrelétricas e termelétricas de grande porte são no mínimo 3 vezes

maiores que uma usina eólica, e portanto, exigem um planejamento muito bem feito

pois podem causar um desenvolvimento muito rápido o qual a região e os cidadãos

locais não estão preparados, no que diz respeito à falta de alta de infraestrutura

como a falta de escola, moradia, aterro sanitário, capacidade dos hospitais, trans-

porte, aumento da violência, etc.. (MENDES, 2005)
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5 Conclusão

Foi com o advento da crise hídrica no Brasil, acarretando no contínuo acionamento

das usinas térmicas, no encarecimento do preço de venda de energia e no aumento das

taxas de emissão de GEE, que viu-se a necessidade de diversi�car a matriz energética.

A partir desse momento, descobriu-se o enorme potencial eólico do país e diversas

políticas foram sendo desenvolvidas para fomentar a criação de usinas eólicas. Devido ao

caráter emergencial da implantação de novas usinas, o Brasil não considerou necessário o

investimento em pesquisas e estudo da tecnologia pois priorizou a importação de indús-

trias estrangeiras.

O crescimento vertiginoso da utilização da energia eólica na matriz energética brasileira

atrelado à falta de conhecimento técnico e falta de mão-de obra especializada implicam

em um alto valor de custos operacionais e de manutenção. Além do mais, devido às im-

portações, as turbinas não foram desenvolvidas pensando no clima e vento brasileiros.

Apesar dos custos estarem diminuindo cada vez mais, conclui-se que já poderiam ser

muito menores caso houvesse o investimento na industrialização nacional assim como em

especialização de mão de obra. Dessa maneira, as turbinas seriam adequadas, captando

maior quantidade de energia, e possivelmente tendo maior durabilidade, além de reduzir

os custos de O&M e de fabricação dos materiais.

Considerando a atual situação do Brasil, as hidrelétricas ainda continuam sendo a

fonte de geração mais lucrativa, visto que apesar de seu custo de investimento ser maior,

seu custo operacional é muito menor, seu tempo de retorno é próximo ao das usinas ter-

melétricas e eólicas e sua vida útil é a mais longa, fazendo com que o lucro seja maior e por

mais tempo. Além do alto custo de investimento unitário, a construção de UHEs é sem-

pre de grande capacidade, exigindo um capital total e tempo para funcionamento muito

elevados. Sendo assim, pode haver di�culdade da viabilidade de tais projetos devido a di�-

culdade de disponibilidade de recursos �nanceiros e condições favoráveis de �nanciamento.

A grande vantagem das usinas eólicas hoje tem sido justamente a necessidade de baixo

capital inicial, maior facilidade de �nanciamento e tempo de funcionamento muito rápido,

gerando receita mais rápido. O que torna o investimento em tal fonte acessível inclusive

para pequenos empresários.

Um outro critério tão importante quanto a viabilidade econômica é o impacto ambien-



tal relativo àquela fonte. A geração eólica indubtavelmente possui maior vantagem sobre

esse critério. A isso justi�ca-se sua baixa taxa de emissão de gases contribuintes ao efeito

estufa, a utilização de fonte renovável, a não necessidade de combustão para a geração e

a pequena interferência na fauna e �ora local.

As hidrelétricas também utilizam fontes renováveis e não realizam combustão para a

geração de energia, porém o impacto ambiental causado pelo alagamento é muito mais

agressivo que o da fonte eólica. Além do mais, caso a construção das barragens seja

em regiões com muitas árvores, as taxas de emissão de GEE, devido à decomposição do

material orgânico, podem ser tão intensas ou até maior que a das termelétricas. Conside-

rando que mais da metade do potencial hídrico inexplorado do país localiza-se na região

amazônica, a construção de novas hidrelétricas será muito agressiva ao meio ambiente.

Agregando as características ambientais e econômicas de uma usina eólica, é possível

deduzir que o custo benefício da sua implementação é muito alto, visto que o potencial

hídrico de fácil acesso está saturado e que o potencial eólico brasileiro é excelente, os

preços têm sido cada vez mais competitivos e o impacto ambiental é muito pequeno.

Todavia, a inserção de novas fontes, principalmente fontes intermitentes como a eólica,

exigem um planejamento muito bem feito pois o grau de complexidade da rede elétrica

aumenta consideravelmente. No modelo atual, a matriz energética é basicamente hidro-

térmica, o que signi�ca que em momentos de seca, as termelétricas são despachadas. Com

a inclusão das eólicas, surgem problemas como a di�culdade de previsão do vento, redu-

zindo a con�abilidade da rede pois haverão momentos de geração insu�ciente e momentos

em que a geração será maior que a demanda. Sabe-se que as bacias eólicas do nordeste

são complementares aos períodos de baixa hidrologia, o que signi�ca que a intensidade

dos ventos é maior em épocas consideradas secas. Porém, os estudos dos ventos brasileiros

são muito recentes e não se sabe se essa complementaridade será su�ciente para manter

os reservatórios de água cheios e disponíveis nos momentos de pouco vento. Sendo assim,

mesmo com a introdução de novas fontes renováveis na matriz, não exclui-se a necessidade

de utilização das usinas movidas à combustíveis fósseis.

Devido ao fato da geração eólica ser relativamente nova, estudos muito detalhados

sobre todos os impactos ambientais devem ser feitos a priori, seguido da determinação

de medidas de mitigação de tais problemas e do acompanhamento contínuo do funciona-

mento da usina de modo a determinar todos os possíveis impactos e suas intensidades.

Mesmo que tais ações acarretem em maiores custos. Estudos e planejamentos responsá-

veis também devem ser feitos em relação ao impacto dessa geração na rede elétrica. A

sinergia da fonte eólica com as demais deve ser avaliada de modo a diminuir ao máximo
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a dependência das termelétricas sem diminuir a con�abilidade da rede elétrica. O fato de

apenas incluir novas fontes renováveis na matriz energética não torna o país mais susten-

tável e ambientalmente correto. A implementação deve ser muito bem feita para que o

problema seja solucionado e não intensi�cado.

Algumas sugestões para que o utilização da energia eólica no Brasil seja otimizada,

seriam a interligação do sistema elétrico do Brasil com o de outros países. Assim, em

momentos de excesso de geração, essa energia poderia ser vendida aos outros países e

em momentos de baixa, a energia poderia ser comprada. Sempre priorizando a energia

proveniente de fontes renováveis. Também deveria ser investido mais em pesquisa a res-

peito dos ventos brasileiros de modo a melhorar a tecnologia de previsão e conhecer mais

o comportamento dos ventos. De acordo com o resultado da intensidade do vento em

cada região, talvez seja possível a implantação de usinas em locais estratégicos, onde hou-

vesse complementaridade das velocidades dos ventos. Há também a necessidade de uma

restrição ambiental maior a respeito da implantação de todas as usinas para estimular a

utilização daquelas menos agressivas ao meio ambiente.
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A Payback de uma usina Eólica

Na sua forma de cálculo mais simples (Período de análise simples), o Payback é ex-

presso pela equação da seguinte forma:

SP = CC/EGPe (A.1)

Onde,

• SP - Período de payback simples ;

• CC - Custo capital de instalação;

• EG - Produção anual de energia (kWh/ano)

• Pe - Preço obtido pela eletricidade (R$/kWh)

De acordo com 2.10, sabe-se que a energia gerada ao ano é dada pela equação

EG = PI ∗ FC ∗ 8760h/ano (A.2)

Onde

EG - Energia anual gerada

PI - Potência Instalada

FC - Fator de Capacidade

Dessa maneira utilizando os dados da Tabela 4, para uma usina de 30 MW apresenta-se

os dados correspondentes na Tabela 8

Tabela 8 � Dados para cálculo de payback Eólica

Parâmetros Valor Unitário Valor para 30 MW
Custo de Investimento 4.200.000 (R$/MW) 126.000.000 (R$)
Preço da energia 145,8 (R$/MWh)
Fator de Capacidade 43%

Com isso, sabe-se que

EG = 30MW ∗ 0, 43 ∗ 8760h/ano (A.3)



Sendo assim a Energia Gerada tem o valor de 113.004 MWh ao ano. Com esse resultado

calcula-se o payback segundo a Equação A.4

SP = 126.000.000/113.004 ∗ 145, 8 (A.4)

Obtendo-se um SP de aproximadamente 8 anos.
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B Payback de uma usina Termelétrica

Utilizando-se das mesmas equações do Anexo A para uma usina termelétrica de 300

MW com os dados da Tabela 9

Tabela 9 � Dados para cálculo de payback UTE

Parâmetros Valor Unitário Valor para 300 MW
Custo de Investimento 6.656.000 (R$/MW) 1.996.800.000 (R$)
Preço da energia 124,67 (R$/MWh)
Fator de Capacidade 66%

Tem-se

EG = 300MW ∗ 0, 66 ∗ 8760h/ano (B.1)

Onde EG = 1.734.480MWh/ano

SP = 1.996.800.000/1.734.480 ∗ 124, 67 (B.2)

Obtendo-se um SP de aproximadamente 9 anos.



C Payback de uma usina Hidrelétrica

Novamente, utilizando-se das mesmas equações do Anexo A para uma usina Hidrelé-

trica de 300 MW com os dados da Tabela 10

Tabela 10 � Dados para cálculo de payback UHE

Parâmetros Valor Unitário Valor para 300 MW
Custo de Investimento 7.328.300 (R$/MW) 2.171.490.000 (R$)
Preço da energia 121 (R$/MWh)
Fator de Capacidade 55%

Tem-se

EG = 300MW ∗ 0, 55 ∗ 8760h/ano (C.1)

Onde EG = 1.445.400MWh/ano

SP = 2.171.490.000/1.445.400 ∗ 121 (C.2)

Obtendo-se um SP de aproximadamente 12 anos.



D Emissão GEE de várias fontes de geração

A Tabela 19 é a versão original disponível pela IPCC (2012) e indica a taxa e de

emissão de kg.CO2/MWh de todas as fontes de geração do Brasil desde à sua construção

até o seu funcionamento.

Figura 19 � Emissão de GEE de várias fontes de geração elétrica do Brasil
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